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Declaração de Retificação n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro, e alterada 
pela Lei n.º 25/2015, de 30 de março, Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, 
Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
deliberou aprovar o seguinte regulamento:

Artigo 1.º
Objeto e natureza

1 — O presente regulamento visa estabelecer a isenção de taxas e 
outros pagamentos previstos em regulamentos municipais, relativamente 
à prática de atos, comunicações prévias e obtenção de licenças, bem como 
de certidões, no tocante a obras de edificação decorrentes do incêndio 
que grassou no concelho em junho de 2017, nomeadamente, as que se 
encontrem abrangidas pelo Fundo REVITA, ou por outros fundos e/ou 
apoios disponibilizados por outras entidades no âmbito já referido, ou 
ainda, que sejam efetuadas sem recurso aos indicados meios.

2 — O presente regulamente é, igualmente, aplicável aos pagamentos 
devidos pela emissão de certidões relacionadas com a destruição das 
edificações pelo incêndio de junho de 2017, designadamente, as que 
respeitam à confirmação do estado de ruína dos imóveis.

3 — O presente regulamento é complementar do regulamento de 
taxas municipais atualmente em vigor, devendo ser considerado como 
dele fazendo parte.

Artigo 2.º
Isenções

1 — São isentos do pagamento de taxas ou outras imposições previstas 
no regulamento municipal de taxas ou em outro qualquer regulamento 
municipal e que sejam devidas, a qualquer título, por causa da realização 
dessas obras, os proprietários ou usufrutuários das habitações objeto de 
obras de reconstrução ou reabilitação, nomeadamente, as previstas na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 7 de 
julho, ou executadas no âmbito de outros fundos e/ou apoios disponi-
bilizados por outras entidades, ou que sejam efetuadas sem recurso ao 
indicados meios.

2 — Para efeitos do número anterior beneficiam da isenção apenas 
as obras aí referidas, consideradas no levantamento realizado, levadas a 
cabo, nomeadamente, no âmbito do Fundo REVITA e por ele apoiadas 
e/ou executadas no âmbito de outros fundos e/ou apoios disponibi-
lizados por outras entidade, ou que sejam efetuadas sem recurso aos 
indicados meios.

3 — A isenção prevista no n.º 1 do presente artigo abrange igualmente 
outras taxas devidas em consequência da realização das obras, designa-
damente a devida pela ocupação da via pública.

4 — São igualmente isentas as certidões e quaisquer outros documen-
tos sujeitos a pagamento quando referentes a obras e/ou prédios objeto 
de obras de reconstrução ou reabilitação referidas no n.º 1, bem como as 
certidões referidas no n.º 2 do artigo 1.º do presente regulamento.

Artigo 3.º
Âmbito da isenção

Beneficiam igualmente da isenção prevista no artigo anterior as in-
tervenções nele referidas quando realizadas pelas Câmaras Municipais, 
nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 
7 de julho.

Artigo 4.º
Reconhecimento da isenção

As isenções previstas no presente regulamento não carecem de ser 
requeridas, sendo oficiosamente reconhecidas, caso a caso, mediante 
despacho de Presidente da Câmara.

Artigo 5.º
Vigência e produção de efeitos

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — As isenções previstas no presente regulamento produzem efeitos 
desde a data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 
7 de julho.

Artigo 6.º
Caducidade

1 — O presente regulamento caduca quando seja concluído o processo 
referente às obras de edificação abrangidas pelo mesmo.

2 — Em qualquer circunstância, o presente regulamento caduca decor-
ridos cinco anos sobre a data referida no n.º 2 do artigo anterior, cessando 
a partir de então todas as isenções previstas no artigo 2.º
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 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 12565/2017
Por meu despacho de 21 de setembro de 2017, nos termos da alínea b), 

do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 3 do 
artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aditado 
pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento de Estado para o ano de 2017, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade intercarreira do trabalhador António Humberto 
do Carmo Ribeiro, na carreira e categoria Fiscal de Mercados e Fei-
ras, para o nível remuneratório b9 e 10 da tabela remuneratória única.

26 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Lamego, Francisco Manuel Lopes.

310807055 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 12566/2017

Fim do período experimental — 40 assistentes operacionais
(área de educação) e de um técnico

superior (área de desporto e educação física)
Dr. Eduardo Nuno Rodrigues Pinheiro, presidente da Câmara Munici-

pal de Matosinhos, faz público que nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, se encontra afixado no placar 
do átrio de entrada do departamento de Recursos Humanos e disponível 
na página eletrónica da câmara (www.cm -matosinhos.pt) a lista unitária 
de ordenação final referente ao período experimental do procedimento 
concursal comum para contratação por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho referentes a 40 assistentes 
operacionais (área de educação), homologada a 02/06/2017 e de um 
técnico superior (área de desporto e educação física), referente ao período 
experimental de função, homologada a 18/09/2017.

9 de outubro de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Eduardo Nuno 
Rodrigues Pinheiro.

310835884 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 12567/2017
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

24.07.2017, foi autorizada a mobilidade interna na categoria, nos termos 
do disposto no artigo 92.º e seguintes da atual redação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, da Assistente Técnica com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira, pro-
veniente dos Serviços Municipalizados de Leiria, para o Município de 
Montemor -o -Velho, com efeitos a 01 de agosto de 2017, inclusive.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.

310830561 

 Aviso n.º 12568/2017
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que em 01.06.2017 cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com este Município, por lhe 
ter sido reconhecido o direito à aposentação, o trabalhador Élio de Jesus, 
integrado na carreira/categoria de Assistente Operacional, posicionado 
na 1.ª posição remuneratória da Tabela Remuneratória Única em vigor.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.

310830537 

 Aviso n.º 12569/2017
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

28.09.2017, no uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2, do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 27.º da atual redação da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, deferi, a requerimento da interessada, a cessação da 
comissão de serviço da Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão 
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Territorial, em regime de substituição, Maria da Graça Correia Batista 
Pinto, com efeitos a 02 de outubro de 2017, inclusive.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.

310830659 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Edital n.º 833/2017

Consulta pública do projeto de alterações do Regulamento 
Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos do Montijo

Nuno Miguel Caramujo Ribeiro Canta, Presidente da Câmara 
Municipal do Montijo

Torna público que a Câmara Municipal do Montijo, em reunião de 
16 de agosto de 2017, deliberou, em conformidade com o disposto na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, conjugada com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I 
à mesma Lei e nos artigos 98.º a 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovar o projeto de alterações do Regulamento 
Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos.

Mais faz saber que, no uso das competências conferidas pelas alíne-
as b) e t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
em cumprimento e para efeitos do disposto no artigo 56.º do mesmo 
diploma legal, e ainda nos termos do n.º 1 do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, inicia com a presente publicação o 
período de consulta pública do projeto de alterações do Regulamento 
Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos, para recolha de sugestões, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis, procedendo para o efeito à publicação 
do projeto ora aprovado na 2.ª série do Diário da República, no sítio 
do Município do Montijo, por afixação através de Edital nos Paços do 
Concelho e demais lugares de estilo bem como nas sedes das Freguesias 
do concelho.

O projeto de regulamento em anexo ao presente Edital encontra -se 
disponível para consulta na internet, no sítio institucional do Município, 
e também no Serviço de Taxas e Licenças/Divisão de Administração 
Organizacional de segunda -feira a sexta -feira durante o horário de ex-
pediente (dias úteis das 9h às 12h30 e das 14h às 17h30).

No âmbito da participação pública, e nos termos do disposto no 
artigo 101.º do CPA, os interessados devem dirigir, por escrito, as suas 
sugestões à Câmara Municipal, ou para o e -mail geral@mun -montijo.pt, 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da publicação do 
projeto do regulamento.

Para constar se mandou passar o presente edital e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares de estilo, nas sedes das Freguesias do 
concelho e devidamente publicitado.

23 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Ribeiro Canta.

Projeto de Regulamento Municipal de Gestão
de Resíduos Urbanos de Montijo

Nota Justificativa
As autarquias locais dispõem de poder regulamentar nos termos do 

artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, competindo à 
Assembleia Municipal aprovar os regulamentos com eficácia externa, 
sob proposta da Câmara Municipal, atento o disposto na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º e alínea do n.º 1 do artigo 33.º da lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro.

O Código do Procedimento Administrativo introduziu no ordenamento 
jurídico -administrativo normas relativas à elaboração dos regulamentos, 
entre as quais figura, o direito de participação a apreciação pública dos 
projetos de regulamento.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto, determina, 
no seu artigo 62.º, a existência de um regulamento de serviço que defina 
as regras de prestação do serviço aos utilizadores. Nesse mesmo artigo, 
estabelece as normas para aprovação e publicitação do regulamento 
de serviço.

Com o novo enquadramento jurídico, o antigo regulamento encontrava-
-se desatualizado e desajustado, pelo que se torna necessário a sua 
atualização e a resolução das omissões existentes.

Tendo em vista a defesa do interesse publico e a preservação dos bens 
jurídicos referidos, torna -se essencial a implementação por parte do Mu-
nicípio de Montijo de uma adequada gestão dos resíduos produzidos na 
sua área geográfica, indicando que todos os objetivos estão relacionados 
com a prevenção e a redução da produção de resíduos.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da 

República Portuguesa e nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 
e após audiência prévia das entidades representativas dos interesses em 
causa: Entidade Reguladora — ERSAR, no cumprimento do disposto na 
Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação que lhe foi conferida pela 
redação da Lei n.º 12/2014, de 06 de março; Amarsul  — Valorização 
e tratamento de resíduos Sólidos e as Freguesias do Concelho de Mon-
tijo, em simultâneo com a consulta pública, de acordo com o previsto 
nos artigos 98.º a 101.º do Código do Procedimento Administrativo, a 
Câmara Municipal do Montijo, propõe a aprovação das seguintes nor-
mas que constituirão o Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos 
Urbanos de Montijo.

PARTE I
Resíduos Urbanos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 62.º 
do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, do Decreto -Lei n.º 178/2006, 
de 5 de setembro, da Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, do Decreto-
-Lei n.º 114/2014, de 21 de julho e do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as regras a que obedece a prestação do 
serviço de gestão de resíduos urbanos pelo Município de Montijo.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Montijo na União de Freguesias do Montijo/Afonsoeiro, na União de 
Freguesia da Atalaia/Alto Estanqueiro e da Jardia, na União de Fre-
guesias de Pegões, na Freguesia de Canha e na Freguesia de Sarilhos 
Grandes.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste regulamento são aplicáveis 
as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão 
de resíduos urbanos, designadamente as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, do regulamento tarifário do serviço de gestão de resíduos 
urbanos, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 15 de 
abril (conforme deliberação da ERSAR n.º 928/2014) e do Decreto -Lei 
n.º 114/2014, de 21 de julho.

2 — A recolha, o tratamento e a valorização de resíduos urbanos 
observam designadamente os seguintes diplomas legais:

a) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens;

b) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, relativo à gestão de resíduos 
de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE);

c) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, e Portaria n.º 417/2008, 
de 11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demo-
lição (RCD);

d) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores;

e) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão de 
óleos alimentares usados (OAU);

f) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativo ao transporte de re-
síduos.

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes na Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e na Lei n.º 24/96, de 31 de 
julho.


